
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2798539 - SP(2024/0433907-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS CBG MIRASSOL

LIMITADA
AGRAVANTE : ALDO DE OLIVEIRA CERON
AGRAVANTE : LUIZ DA ROCHA
ADVOGADO : ANIS ANDRADE KHOURI - SP123408
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES - SP048519

RENATA GOMES MARTINS DE OLIVEIRA - SP315657
ANDRÉ LUÍS FULAN - SP259958
LUIZ MURILLO INGLEZ DE SOUZA FILHO - SP120308
ATALI SÍLVIA MARTINS - SP131502
ALEXANDRE TAKASHI SAKAMOTO - SP150289
ALESSANDRA LORICCHIO POVOA - SP370358

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONEXÃO, PREVENÇÃO E PREJUDICIALIDADE EXTERNA EM
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por alegação de violação a normas constitucionais fora do
âmbito do  III, a, por ausência de demonstração de vulneração aos arts. 55, art. 105,
59 e 313, V, a, do Código de Processo Civil, e por óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
que rejeitou a exceção de pré-executividade, afastou a incompetência da Justiça
estadual e indeferiu a suspensão da execução de título extrajudicial.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo e manteve a decisão de
primeiro grau, assentando que o trâmite de ação revisional na Justiça Federal não
desloca a competência nem implica a suspensão da execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se há conexão, prevenção e
prejudicialidade externa aptas a justificar a reunião ou a suspensão da execução; e
(ii) saber se a presença de ação federal envolvendo o BNDES atrai a competência
da Justiça Federal e autoriza a invocação de súmula como fundamento autônomo
de violação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Eventual conexão ou prejudicialidade externa não modifica competência de
natureza absoluta e que a simples propositura de ação revisional não determina a
suspensão do processo executivo, em consonância com a jurisprudência do STJ,
atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. Rever as premissas fáticas adotadas pelo Tribunal de origem quanto à ausência
dos requisitos para suspensão da execução demandaria reexame de provas, o que é
vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

7. Não cabe, em recurso especial, a análise de suposta ofensa a dispositivo da
Constituição Federal, matéria afeta ao Supremo Tribunal Federal.

8. É inviável recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de
súmula, conforme Súmula n. 518 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte acerca da não
obrigatoriedade de suspensão da execução por ação revisional e da impossibilidade
de modificação de competência absoluta por conexão ou prejudicialidade externa.
2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-probatório quanto às
premissas adotadas pelo Tribunal de origem sobre a suspensão da execução. 3.
Refoge à competência do STJ a análise de suposta ofensa a dispositivo da
Constituição Federal. 4. Incide a Súmula n. 518 do STJ, sendo incabível recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 55, 59, 313, V, a, 85, § 11; CF, art. 109.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 518; STJ,
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.988.920/SP

julgado em  STJ, , relator Ministro Raul Araújo, 21/3/2023;  AREsp n. 3.055.424/RS
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 16/12/2025;  REsp n. 2.129.315/SC
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024;
STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no , relator Ministro João AREsp n. 2.431.807/PR
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgados em  STJ, 22/8/2024;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.846.365/CE
Turma, julgado em 25/8/2025.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 28/04/2026  04/05/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por alegação de violação a normas constitucionais fora do
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que rejeitou a exceção de pré-executividade, afastou a incompetência da Justiça
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3. A Corte de origem negou provimento ao agravo e manteve a decisão de
primeiro grau, assentando que o trâmite de ação revisional na Justiça Federal não
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se há conexão, prevenção e
prejudicialidade externa aptas a justificar a reunião ou a suspensão da execução; e
(ii) saber se a presença de ação federal envolvendo o BNDES atrai a competência
da Justiça Federal e autoriza a invocação de súmula como fundamento autônomo
de violação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Eventual conexão ou prejudicialidade externa não modifica competência de
natureza absoluta e que a simples propositura de ação revisional não determina a
suspensão do processo executivo, em consonância com a jurisprudência do STJ,
atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. Rever as premissas fáticas adotadas pelo Tribunal de origem quanto à ausência
dos requisitos para suspensão da execução demandaria reexame de provas, o que é
vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

7. Não cabe, em recurso especial, a análise de suposta ofensa a dispositivo da
Constituição Federal, matéria afeta ao Supremo Tribunal Federal.

8. É inviável recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de
súmula, conforme Súmula n. 518 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte acerca da não
obrigatoriedade de suspensão da execução por ação revisional e da impossibilidade
de modificação de competência absoluta por conexão ou prejudicialidade externa.
2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto fático-probatório quanto às
premissas adotadas pelo Tribunal de origem sobre a suspensão da execução. 3.
Refoge à competência do STJ a análise de suposta ofensa a dispositivo da
Constituição Federal. 4. Incide a Súmula n. 518 do STJ, sendo incabível recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 55, 59, 313, V, a, 85, § 11; CF, art. 109.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 518; STJ,
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.988.920/SP,

julgado em  STJ,  relator Ministro Raul Araújo, 21/3/2023;  AREsp n. 3.055.424/RS,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;  REsp n. 2.129.315/SC,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024;
STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no  relator Ministro João AREsp n. 2.431.807/PR,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgados em  STJ, 22/8/2024;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.846.365/CE,
Turma, julgado em 25/8/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE MÓVEIS CBG MIRASSOL LTDA e OUTROS contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial por alegação de violação a normas constitucionais

fora do âmbito do  III, , por ausência de demonstração de vulneração aos art. 105,  a

arts. 55, 59 e 313, V, , do Código de Processo Civil, e por óbice da Súmula n. 7 a

do STJ. Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 251-257.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo em

agravo de instrumento nos autos de execução de título extrajudicial. O julgado foi

assim ementado (fl. 190):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de título extrajudicial. Exceção
de pré-executividade. Alegação de incompetência em razão de trâmite de ação
revisional não acolhida. Trâmite de ação que não desloca a competência ou implica
na suspensão da ação de execução e as medidas inerentes à satisfação da dívida.
Inteligência da Súmula 380 do Superior Tribunal de Justiça. Decisão mantida.
RECURSO NÃO PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

220-221):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL. Limitação da via que se destina a
suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.
Efeitos infringentes de caráter excepcional que exigem a ocorrência dos vícios
elencados no artigo 1.022 do CPC. Expressão de convicção do órgão judicial que
não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes.
Impossibilidade de rediscussão da matéria já julgada no recurso jurisdição. Ausente
omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. EMBARGOS REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 55, do Código de Processo Civil, porque o acórdão, ao manter a

execução, teria ignorado a conexão com a ação de conhecimento proposta na

Justiça Federal sobre o mesmo ato jurídico, gerando risco de decisões conflitantes;
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b) 59, do Código de Processo Civil, já que a prevenção deveria ter sido

reconhecida em favor da Justiça Federal, por ter havido anterior distribuição da

ação conexa;

c) 313, V, a, do Código de Processo Civil, pois sustentou

prejudicialidade externa e pediu a suspensão da execução até o julgamento da ação

federal; e

d) 109, da Constituição Federal, visto que a presença do BNDES na

demanda federal indicaria interesse da União e atrairia a competência da Justiça

Federal,; e

e) Súmula n. 150 do STJ, porquanto caberia à Justiça Federal decidir

sobre o interesse jurídico que justifique sua presença no processo.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a competência da

Justiça Federal, a reunião ou suspensão dos feitos e, ao final, a reforma do acórdão

recorrido; requer ainda o provimento para que se determine a suspensão da

execução em razão da prejudicialidade externa.

Contrarrazões às fls. 225-230.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia decorre de agravo de instrumento interposto contra

decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade, afastou a incompetência da

Justiça estadual e indeferiu a suspensão da execução de título extrajudicial.

No acórdão recorrido, a 23ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de

Justiça de São Paulo negou provimento ao agravo e manteve a decisão de primeiro

grau, assentando que o trâmite de ação revisional na Justiça Federal não desloca a

competência nem implica a suspensão da execução.
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II - Arts. 55, 59 e 313, V, a, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega conexão entre a execução e

a ação de conhecimento na Justiça Federal, prevenção do juízo federal pela

anterior distribuição e prejudicialidade externa apta a justificar a suspensão da

execução.

A Corte estadual concluiu que a ação revisional não desloca a

competência nem suspende a execução, aplicando a Súmula n. 380 do STJ, e

ratificou os fundamentos de que o credor no título é BANCO BRADESCO S.A.,

único legitimado ativo, inexistindo causa para suspensão por prejudicialidade

externa (fls. 191-192).

Ao assim concluir, o Tribunal de origem decidiu em consonância com o

entendimento desta Corte no sentido de que eventual conexão ou prejudicialidade

externa não são aptas a modificar competência de natureza absoluta e que a

simples propositura de ação revisional não determina, por si só, a suspensão do

processo executivo.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA
ABSOLUTA. NORMAS MODIFICADORAS. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA
DE PREJUDICIALIDADE EXTERNA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O propósito recursal diz respeito a verificar se é possível, em razão de
conexão ou de prejudicialidade externa, a reunião de ação possessória e de tutela
provisória cautelar de caráter antecedente em matéria societária em Juízo diverso do
foro da situação do bem imóvel.

2. As normas modificadoras de competência aplicam-se exclusivamente às
hipóteses de competência relativa. Assim, a suposta existência de conexão,
continência ou prejudicialidade externa entre demandas não implica a modificação
de competência absoluta, impossibilitando a reunião dos processos no mesmo Juízo
sob esse fundamento.

3. Na espécie, a competência absoluta do Juízo possessório é determinada pelo
 § 2º, do  e a da Vara especializada em questões societárias pelosart. 47,  CPC/2015

arts. 4º, I, a, da Lei Estadual n.  e 2º da Resolução n.  do TJSP.3.947/1983 824/2019
4. Não se verifica situação excepcionalíssima capaz de justificar a

derrotabilidade ou a não incidência das normas jurídicas, sobretudo diante da nítida

Documento eletrônico VDA55514749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 30/03/2026 19:33:57
Código de Controle do Documento: 9eb471a3-75cb-4cae-846f-deb2ec10bfe9



diferença entre as relações jurídicas discutidas nas ações, incapaz de gerar decisões
conflitantes ou contraditórias.

5. Necessidade de respeito às competências absolutas de cada um dos Juízos.
6. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.988.920/SP,

Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2023,  23/3/2023.
 
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
 CONEXÃO COM AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO. CARÁTERCPC/2015.

NÃO OBRIGATÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE.  REEXAME. SÚMULA 83/STJ.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO CONHECIDO PARA SÚMULA 7/STJ.
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o CPC/2015
Tribunal de origem, embora sem examinar indiv idualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão
da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que o ajuizamento de ação revisional ou qualquer outra demanda relacionada ao
débito não obsta o regular andamento da execução, sendo a suspensão medida
excepcional, condicionada à verificação dos requisitos legais pelo juízo competente.
Incidência da Súmula 83/STJ.

3. A existência de prejudicialidade externa decorrente de outra demanda não
acarreta, de forma automática, a suspensão do feito, competindo ao Juízo de origem
avaliar e rever a necessidade ou não de suspensão do feito demandaria o
revolvimento das provas dos autos, situação inviável de ser apreciada na via estreita
do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta
extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 3.055.424/RS,
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

É caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, o acórdão enfrentou as alegações das partes e concluiu, a partir

da análise de premissas fáticas, que inexistiam fundamentos para a suspensão da

execução.

Rever tais premissas, para concluir de modo diverso, demandaria o

reexame do conjunto fático-probatório quanto à probabilidade do direito invocado
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na ação revisional e a garantia da execução (art. 919, §1º, do CPC) o que é

incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III -  da Constituição Federal Art. 109,

Não cabe a esta Corte analisar eventual violação à Constituição Federal,

pois a análise de alegada ofensa a dispositivo constitucional não se insere na

competência do STJ (AgInt no  relator Ministro João Otávio REsp n. 2.129.315/SC,

de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 19/8/2024,  22/8/2024)

Além disso, é vedado ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria

da competência do Supremo Tribunal Federal, ainda que para prequestionar

questões constitucionais, sob pena de contrariar as rígidas atribuições recursais

previstas na Constituição Federal (EDcl no AgInt nos EDcl no

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.431.807/PR,

julgados em  DJe de  . 22/8/2024,  22/8/2024)

IV - Súmula n. 150 do STJ

É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de

súmula, conforme dispõe a Súmula 518 do STJ (  relatorAREsp n. 2.846.365/CE,

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025,

DJEN de ) 29/8/2025.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
ABUSIVIDADE. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/ST

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar,
nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a
matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.

2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
não tem cabimento o recurso especial fundado em violação de enunciado sumular.
Súmula nº 518/STJ.

3. Rever a conclusão acerca da ausência de abusividade no caso concreto é
providência que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.846.365/CE,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 25/8/2025,  29/8/2025)

V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto

Documento eletrônico VDA55514749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 30/03/2026 19:33:57
Código de Controle do Documento: 9eb471a3-75cb-4cae-846f-deb2ec10bfe9



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.798.539 / SP
Número Registro: 2024/0433907-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10017605720238260358 20230000979362 22058943620238260000

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS CBG MIRASSOL LIMITADA
AGRAVANTE : ALDO DE OLIVEIRA CERON
AGRAVANTE : LUIZ DA ROCHA
ADVOGADO : ANIS ANDRADE KHOURI - SP123408
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES - SP048519

LUIZ MURILLO INGLEZ DE SOUZA FILHO - SP120308
ATALI SÍLVIA MARTINS - SP131502
ALEXANDRE TAKASHI SAKAMOTO - SP150289
ANDRÉ LUÍS FULAN - SP259958
RENATA GOMES MARTINS DE OLIVEIRA - SP315657
ALESSANDRA LORICCHIO POVOA - SP370358

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou28/04/2026  04/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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